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Na Revista do Arquivo Público Mineiro (APM), Ano XVIII, de 1977, foi 
publicado o Catálogo e Índice de parte de seu acervo. No que diz res­
peito à Câmara Municipal de Sabará (CMS), verifica-se grande diversi­
dade de assuntos relativos à sua administração: atas do Conselho, afo­
ramentos, distribuição de águas e terras minerais, cobrança de taxas, 
de sisas, capitação, inventários e testamentos, enjeitados, contabilida­
de do Conselho, irmandades, licenças para a prática de ofícios mecâni­
cos, donativos, enfim, há um conjunto enorme de informações esparsas. 
Supõe-se, sobretudo, que sejam restos ajuntados, salvados da destrui­
ção, e testemunhos gritantes do pouco caso havido com registros histó­
ricos, nacionais. 

É com esforço gigantesco que se vem tentando recolher, ordenar e 
articular elementos que poderão conferir sentido à formação histórica 
do Brasil. 

Ao buscar dados para cruzamentos que ampliem uma pesquisa mi­
nha em andamento1

, a questão da ocupação territorial da antiga Comar­
ca do Rio das Velhas é de suma importância. Assim, selecionei, no Catá­
logo do APM acima referido, 25 códices da CMS referentes à Guarda­
maria no período colonial, época em que se fez grande distribuição de 

1 ''A Comarca do Rio das Velhas, Inventários e Testamentos. Criação de um banco de dados". Essa pesquisa, 
financiada pelo CNPq, pela FAPEMIG e pelo CPq da UFMG, está sob minha coordenação desde 1992. 
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terras devolutas. Sabará era a sede da grande Comarca do Rio das Ve­
lhas (CRV) e, através do exame dos códices de guardamorias e de capi­
tação de escravos, pretendo melhor identificar ou situar nossos primei­
ros povoadores dessa região. Não é, portanto, aleatória essa investida 
em outros fundos que não os cartoriais. 

Convém, antes de tudo, esclarecer que dos 241 códices relativos à 
CMS, cujas datas limites são 1719 e 1892, 65 estão vetados à consulta 
por se encontrarem em estado deplorável de conservação. Mesmo os 
liberados deixam muito a desejar. Destes, 122 referem-se ao período 
colonial e apenas dois dizem respeito à Capitação, o que muito aguçou 
minha curiosidade. Mas tivemos acesso apenas a um deles, o códice 
02, de 1720/21. O 17, infelizmente, não se encontra disponível para con­
sulta. 

Vou me deter, portanto, no códice 02 da CMS, em que estão regis­
tradas as listagens de capitação das seguintes localidades: Vila Real, 
Distrito de Macaúbas, Distrito do Capão, Distrito da Ponte da Igreja Ve­
lha até a ponte do Capitão Velho Barreto (ou Capão); Freguesia de Santo 
Antônio do Rio das Velhas Acima; Curral d'EI Rey; Distrito do Rio das 
Velhas Abaixo até Macaúbas; Arraial Velho; Caminho Novo e Paraope­
ba; Freguesia de Roça Grande; Distrito do Pompeu; Arraial da Igreja 
Matriz; Distrito de Raposos; Freguesia das Congonhas (de Sabará) e, 
ainda, Macacos, Pedras, Palmital e Buritis. 

Segundo se lê, pois, no códice em questão, há esta enumeração: 
uma vila -Vila Real de Nossa Senhora da Conceição de Sabará, natu­
ralmente a sede da Comarca e da Câmara- seis distritos, dois arraiais, 
três freguesias e seis localidades sem designação oficial de suas condi­
ções. Reconheço ser precipitado, neste momento, discutir a variedade 
da nomenclatura utilizada. A vila fora criada havia apenas nove anos e a 
Comarca contava seis anos. Uma coisa, contudo, é notória, a rapidez da 
ocupação do território e sua conseqüente organização administrativa, 
política e religiosa. Além disso, o que mais me parece relevante nesse 
conjunto de listas é a relação entre o volume total de escravos- 6.013 
- e o número de proprietários - 900 - que resulta na média de 6,68 
escravos por proprietário. Por sua vez, Curral d'EI Rey, inserido nesse 
espaço (tudo indica que era, também, um distrito), contava, então, com 
242 escravos para 34 proprietários, perfazendo uma média de 7,11 es­
cravos por proprietário, média, portanto, superior à geral, acima referi­
da. Obviamente as comemorações do centenário de Belo Horizonte, igual­
mente, deram-me o ensejo de um rápido exame do documento relativo à 
Capitação de Escravos, Forros e Forras, Lojas e Vendas de 1720/21, 
de Curral del Rey. 

Particularmente ao referir-me à cobrança feita pelo Provedor Domin­
gos de Souza Barros, em nome da Câmara, para o distrito de Curral d'EI 
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Rey, reconheço, também, a existência da capitação cobrada na passa­
gem de contingentes negros pelos Registros2

• 

Embora o regimento específico à implantação temporária do regime 
de capitação date de 02 de julho de 1735, essa forma de imposição é 
bastante antiga. 

"Como a extração mineral era monopólio da Coroa, uma das for­
mas instituídas para a cobrança dos direitos reais sobre a explora­
ção de terras minerais foi a da capitação. Isso significou, desde o 
início, na extração do ouro e mais tarde na dos diamantes, a inci­
dência do imposto sobre os escravos. Segundo Viterbo, as ori­
gens desse tributo remontam ao período da invasão dos gados na 
Península Ibérica, sob a forma de censo fiscal. O principal, dentre 
os direitos reais cobrados, era o 'de cabeça' que pagava cada 
'iugada de terra'. Posteriormente, os monarcas portugueses o in­
corporaram em sua legislação. Nas Ordenações Filipinas, 1603, 
(Segundo Livro, Títulos XXVI, XXVIII e XXXIV) é assegurado ao rei o 
recolhimento de seu direito senhorial, isto é, uma indenização ao 
senhor que autorizava, em forma de arrendamento, a exploração 
de sua propriedade pessoal. No Brasil, a descoberta de um territó­
rio aurífero, em fins do século XVII, determinou a revisão do antigo 
Regimento das Minas, após o que se passou à cobrança de tribu­
tos específicos. Os procedimentos de arrecadação variavam, ora 
se dava por estimativas (fintas), ora por capitação de escravos 
utilizados na mineração e também (através das casas de fundi­
ção) por cálculo efetivo dos 20%, ou outro percentual. Vários fato­
res intervieram em tal diversidade: incompetência da máquina ad­
ministrativa recém-instalada, distância do centro administrativo da 
colônia (Salvador), acarretando dificuldades de acesso e de co­
municação, isto é, de circulação de homens e de mercadorias, 
que, se por um lado favorecia os descaminhos e/ou a sonegação 
do ouro, por outro obstruía o controle fiscal. A exemplo, pelos da­
dos apresentados por Boxer, percebeu-se uma espantosa irregu­
laridade nos rendimentos dos quintos entre 1700 e 1813. "3 

2 Conforme decisão tomada em 03 de fevereiro 1715, que estabelece os '"direitos de entrada" de escravos, 
provisões e gado nas três passagens que vinham do Rio de Janeiro, de São Paulo e da Bahia. BOXER, C. R. 
A idade de ouro do Brasil. São Paulo: Cia. Ed. Nacional, 1969. p. 207; XAVIER DA VEIGA, José Pedro, Efemé­
rides Mineiras, 1926, v. 11. p. 437-442. 

3 Esse texto é parte do verbete '"Capitação"- Beatriz Ricardina de Magalhães. '"Dicion;jrio de História da coloni­
zação portuguesa no Brasil, coordenado por Maria Beatriz Nizza da Silva, Lisboa, Ed. Verbo, 1994. p.56. Con­
vém, contudo, indicar dois estudos que tratam, de maneira bastante esclarecedora, a questão da tributação no 
perfodo colonial brasileiro. Um é de autoria de Oneyr Baranda, '"As casas de fundição de Minas Gerais", (in: 
Kriterion, Revista da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, v. 55-56, p. 250-269, jan/jun, 1961). O outro, que, além de seu caráter bastante técnico, revela 
uma pesquisa exaustiva sobre o assunto, é de Oliver Onody, '"Quelques aspects historiques de l'économie de 
l'or brésilien", (in: Reveu lnternationale d'Histoire de la Banque, Genêve, Libraire Droz, p.173/316, 1971. 
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O códice abaixo referido constitui-se de listagens de arrecadação 
da capitação feita pela CMS. As folhas encontram-se soltas e não nume­
radas. 

CÓDICE 02- CÂMARA MUNICIPAL DE SABARÁ 
LOCALIZAÇÃO: Arquivo Público Mineiro 
ASSUNTO: Capitação de escravos( relação das localidades) 

1. Vila Real 
2. Distrito de Macaúbas 
3. Distrito de Capão 
4. Distrito de Ponte da Igreja Velha 
5. Distrito de Ponte do Capitão João Velho Barreto 
6. Freguesia de Roça Grande 
7. Distrito de Rio das Velhas Abaixo até Macaúbas 
8. Distrito de Raposos 
9. Distrito de Santo Antônio do Rio das Velhas Acima 

1 O. Freguesia Congonhas do Sabará 
11. Curral d'EI Rey 
12. Arraial Velho 
13. Caminho Novo e Paraopeba 
14. Distrito do Pompeu 
15. Arraial da Igreja Matriz, Macacos, Pedras, Palmital e Buritis. 

Segue-se a transcrição, na íntegra, da listagem extraída do códice 
02 em que se apoia este estudo-: 

DATA: 1720-1721 - Curral d'EI Rey 

"Lista dos Escravos que o Provedor, ô Capitam Domingos de Souza 
Barros, este Anno digo para pagarem os reais quintos de Julho de 720, 
até ô de 721, lançados a 2 oitavas e coatro vinténs" 
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Nome dos Proprietários Escravos Oitas 
Manoel Paiva Sodré escravos 16 em L 34 
Francisco Ferreira Coelho escravos 06 L 12% pg 
Jozeph da Rocha escravos 03 L 061.4 8 on pg 
ô Capitam Francisco Vasconcelos escravos 13 L 27%8 on pg 
Maurício Teixeira Lemos escravos 05 L 10% pg 
João Antunes e seu Camarada escravos 1 O L 21 1,4 pq 
Felix Pereira sinco escravos 05 L 10% pg 
Francisco de Souza Mattos escravos 09 L 19 pq 
Jozeph da Costa dois 041,4 pg 
lqnasio Carneiro, seis escravos 06 L 12% 
Paulo Ribeiro Falcam escravos 03 L 061.4 pg 
Joãm da Costa escravos 07 L 14%pg 
Jozeph Mendes Machado escravos 13 L 27% 
Manoel Esteves, seis escravos 06 L 12% pg 
Henrique Antunes escravos 02 L 041,4 pq 

Joãm Tavares da Rocha escravos 06 L 12% pg 
Joãm da Silva Sarmento escravo 01 L 02 pq 
Bernardo da Silva escravos 03 L 061.4 pg 
Manoel de Souza escravos 02 L 041,4 pq 

Manoel Martins escravos 02 L 041,4 pg 
Antônio Gonçalves escravos 02 L 041,4 pq 
Sebastiám Correya de Brito escravos 03 L 061.4 
Hyeronimo de Crasto escravos 03 L 061.4 pg 
Zacharias Tavares escravos O 1 L 02 pg 
Antônio Fernandes escravos 03 L 061.4 pg 
Francisco Pereyra da Silva escravos 25 L 53 pq 
Manoel de Araújo Braga escravos 11 L 231.4 pg 
André Moreira escravos 02 L 041,4 pq 

O Capitam Manoel Pinto de Mello 14 L 29%pg 
O Capitam Joãm Leite da Silva escravos 15 L 31% 
Manoel Dias Borges onze escravos 11 L 231.4 pg 
Manoel Rodrigues Lima 
Domingos de Souza Barros escravos 14 L 29%pg 
Em casa de Hyeronimo de Crasto um criollo forro 01 L 02 pg 
Em casa de Manoel Pinto de Mello sua neqra forra 01 L 02 
Em casa de lgnasio carneiro 2 negros forros 02 L 041,4 
SOMA TOTAL 242 514/ 8AS 8/4 80 rs 
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"Encarregamos dos serviço de E/ Rey N. Senhor no Capitam Do­
mingos de Barros, digo de Souza Barros, faça logo a cobrança do 
Rol incluso das pessoas nelle expressadas com a brevidade pos­
sível com declaração que havendo nas adições alguma dúvida se 
desfaça a qual cobrança feita que seja a vista entregar em Câma­
ra para se fazer carga ao Tesoureiro Manoel Monteiro Porto dada 
em Câmara aos 29 de outubro de 1721, eu Antônio de Passos Ta­
veira escrivão da Câmara o subescrevi". 

Observando-se este documento, algumas considerações podem ser 
aventadas: 1) o sistema de arrecadação é dirigido pelo Provedor Domin­
gos de Souza Barros, capitão da Companhia de Ordenança do distrito 
de Curral d'EI Rey, 4 que deverá fazer os registros dos nomes dos propri­
etários bem como do número de sua respectiva escravaria e do valor 
pago ou a pagar; 2) no período de 1720/21, a arrecadação da capitação 
dos 34 proprietários apurou o montante de 514/Bas, 8/4 e oitenta réis, 
em apenas um distrito; 3) o documento não especifica a nacionalidade, 
nem a idade e, menos ainda o gênero dos escravos, ficando restrito a 
um registro de caráter contábil - seria desejável que se identificasse a 
atividade econômica predominante, agricultura e/ou mineração; 4) veri­
fica-se, no arraial do Curral d'EI Rey, a ausência de taxação sobre "lojas 
e vendas", mas de cada forro ou forra foi cobrado, "por cabeça", 2/Bas e 
quatro vinténs. 

Considerando-se essa listagem de capitação, objeto do presente 
estudo, é bom recorrer à obra de Abílio Barreto5 , em que o autor menci­
ona outros dois códices de lançamentos de quintos da freguesia de Curral 
d"EI Rey e suas filiais, um de 1701/1714 e outro de 1714/1715, que o 
precedem, portanto. Neste último, está relacionado, na freguesia de Nossa 
Senhora da Boa Viagem, um rol de 45 pagadores, aproximadamente, 
em que estão inscritos, o capitão João Leite da Silva (35/Bas e 3/4) e o 
capitão Manoel Pinto de Mello (20/Bas), já mencionados na listagem de 
1720/21. Acredito poder identificar, também, no mesmo rol, alguns no­
mes truncados: (João) Francisco Pereira da Silva, Antônio (Bento) Gon­
çalves e Francisco de Souza (Mattos). 

Neste documento Abílio Barreto transcreve os recolhimentos cobra­
dos na freguesia do Curral e nas suas "filiais"- Abóboras, Paraupeba e 
Passagem do Paraupeba - diferentemente ao registo encontrado no 
códice 02 do APM, o qual se refere ao território sob a jurisdição da Câ­
mara Municipal de Sabará. 

4 BARRETO, Abflio. Belo Horizonte, Memória Histórica Descritiva. História Antiga. 20. ed. Belo Horizonte: Edi­
ções da Livraria "Rex", 1936. p.62. 

5 lbid. p. 63-64. 
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Finalmente, voltando ao rol dos 34 proprietários, dois nomes permi­
tem um destaque. Joam Leite da Silva (Ortiz), certamente trata-se do 
Capitão da Companhia de Ordenança (1714)6 , proprietário da fazenda 
do Cercado, um dos primeiros curralenses, que paga, na listagem em 
pauta, a capitação por 15 escravos. Quanto ao segundo, Joam da Cos­
ta, cujo registro indica o pagamento sobre sete escravos, tive a auspici­
osa chance de localizar não só seu inventário como também seu testa­
mento. Ele não permaneceu no sítio de Curral d"EI Rey, mas foi dar con­
tinuidade aos seus afazeres de agricultor no sítio de Pilões, no Rio das 
Velhas Abaixo, onde faleceu em 17 49. 

João Leyte da Sylva- assim foi o seu nome registrado na carta de 
sesmaria a ele concedida em 1711. Contudo, a primeira referência à sua 
passagem pelo território entre os rios Paraopeba e o das Velhas, em com­
panhia de outros bandeirantes, na expedição de seu sogro, Bartolomeu 
Bueno da Silva (o Anhanguera 11), data do final do século XVII e início do 
XVIII. Esse jovem bandeirante, ao deparar com um sítio muito aprazível 
decidiu "acampar nas paragens saudáveis dos contrafortes da serra 
do Curral e aqui, além de ter fundado a Fazenda do Cercado, em cujas 
terras fez roças e plantações, criando gado nos campos adjacentes" ... 7 

Desde o início, com a região atraindo novos povoadores, Joam Leite 
encarregou-se de mandar erigir a capela de Nossa Senhora da Boa Via­
gem, tornada freguesia em 1723. Já em meados do século, ela foi eleva­
da a freguesia eclesiástica.8 

A fazenda do Cercado proporcionou-lhe grandes cabedais com a 
venda de víveres e de gado. Pedro Taques afirma que seu êxito havia de 
"[o] transformar em um quase nababo" 9 . Além disso, contribuiu para 
que se tornasse um ponto de referência para a população da Comarca 
(CRV), em franco progresso, mesmo tendo sido palco da disputa entre 
paulistas e emboabas. Contudo, Joam Leite, solidário com seus compa­
nheiros paulistas, apesar de ter sido agraciado com a nomeação de 
Capitão da Companhia de Ordenança do distrito do Curral d'EI Rey, e 
insatisfeito com os rumos dos acontecimentos na Capitania, no final da 
segunda década do século XVIII, decidiu reunir-se a seu sogro e a ou­
tros parentes, em Goiás. Após vender seu valioso patrimônio, seguiu 
para a aventura do oeste. Em 1726, encontra-se como Guarda-mor Ge­
ral das Minas de Goiás, vindo a falecer em 1730, vítima de varíola, em 
Pernambuco, quando estava a caminho de uma viagem a Portugal. 10 

6 SENNA, Nelson de. '"O cinqüenten;jrio de Belo Horizonte (12/10/1947). Conferência pronunciada no Instituto 
de Educação da capital do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1948.p.11. 

7 BARRETO, op.cit. p.51. 
8 Ibidem. p.90. 
9 Os documentos citados fazem parte do acervo do Arquivo Histórico do Museu do Ouro, IPHAN, Casa Borba 

Gato, Sabará. 
10 JOAM DA COSTA, CPO- Códice 08(16). 
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Nesse restrito universo dos primeiros povoadores da CRV, porém, 
meu rastreamento não foi inútil. Assim, vou tentar traçar rapidamente o 
perfil de Joam da Costa. 

Joam da Costa morador no sítio dos Pilões, no Rio das Velhas Abai­
xo, doente, faleceu em fevereiro de 17 49. Dois registros cartoriais ates­
tam seu passamento: o testamento feito em 04 de fevereiro de 17 4911 e 
o inventário aberto em 20 de fevereiro de 17 49. 12 

Suas disposições testamentárias são extremamentes lacônicas. Deixa 
seis filhos legítimos (um póstumo) e uma filha natural (Maria, de 15 anos) 
que teve com uma escrava. Todos participam igualmente da partilha de 
bens registrada no seu inventário. À filha Maria será reservado um acrés­
cimo de 400$000 para dote, extraída da terça parte. É expressa sua 
vontade de deixar seus filhos sob a tutela da viúva, Catharina de Lima e 
Abreu, o que só será efetivado muito mais tarde. Tudo indica ser ela 
alfabetizada e uma pessoa de discernimento. 

Joam da Costa era temente a Deus. Além de invocar a intercessão 
dos santos de praxe, 13 solicita, também, a ajuda de Santa Ana, Santo 
Antônio, Nossa Senhora da Conceição e Nossa Senhora do Rosário. 
Pertencia à Irmandade das Almas. Em suas últimas vontades, manifesta 
desejo de ser enterrado na igreja matriz de Santa Luzia, amortalhado 
com o hábito de São Francisco e acompanhado pelo Reverendo vigário 
e mais dois sacerdotes. Curioso é que nos sufrágios para sua alma (mis­
sas), recomenda a realização dessas cerimônias no Convento de Santo 
Antônio do Rio de Janeiro- são duas capelas de missas, isto é, 100 
missas. 

Deixa duas propriedades: uma em Bento Pires e outra no Rio das 
Velhas Abaixo, o sítio dos Pilões, onde residia. Quanto a bens semoven­
tes, há menção a alguns escravos- inclusive de Rosa, mãe de Maria, 
em fase de aquartamento -, a gado de corte, também, a cavalos. 

O remanescente da terça institui em missas para sua alma, sem de­
talhamento de valor, ou de local. Além disso, não são citadas as dívidas 
e os créditos, que se sabe existirem. 

11 CSO Códice 07 (12). 
12 A devoção aos santos é variada. No entanto, até esse perfodo, constatou-se uma praxe: ao Padre Eterno, à 

Corte celestial, à gloriosa Virgem Santfssima, à Santfssima Trindade e às Cinco Chagas de Cristo. Muito 
freqüente, também, é a recorrência ao Anjo da Guarda e ao Santo do próprio nome. 

13 '"I/ n'avait guérre retenu l'attention de l'histoire économique e sociale, c'est l'histoire des mentalités qui fui a 
donné sa chance, en y faisant voir une mine de données qualitativement exceptionnelles; une série continue 
sur la trés longue durée, de la fin du Xli/e siécle [. .. ]à nous jours, un corpus dont a la représentativité sociale, 
à l'apogée de la pratique, au XVIII siécle, dépasse souvent celle des actes les plus massivement souscrits, 
comme te contrat de mariage, pouvant concerner la quasi totalité des hommes adultes, et la majorité des 
femmes". 
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O testamento é considerado um dos indicadores mais veementes 
da representação do imaginário coletivo de um grupo social 14

· 

Pode-se suspeitar que Joam não tinha grandes contas a prestar de 
sua passagem pela terra. Ele era relativamente jovem, morava no cam­
po e estava doente. O intervalo entre a redação do testamento e seu 
falecimento é talvez de uma semana. Suas devoções são muito varia­
das, mas o cerimonial que solicita não é ostentatório. Quanto aos lega­
dos profanos, dizem respeito apenas à sua filha natural e à mãe dela. 
Entretanto, não há legados pios, o que era muito comum nas minas, 
nesse período. 

Por outro lado, em seu inventário, aberto em 20 de fevereiro de 1749, 
tem-se a possibilidade de delinear as suas realizações materiais14 : como 
era constituída sua família, que tipo de bens possuía, qual o montante de 
sua fortuna, seus créditos e débitos e, sobretudo, como, por meio da 
partilha, se fez a distribuição de seus bens. 

Joam da Costa acumulou bens no valor de 5:191$430, do qual se 
extraíram a legítima da órfã Gertrudes, sua enteada, a meação da viúva, 
a terça do defunto e a legítima dos órfãos. Por haver deixado todos os 
filhos menores, foram nomeados, pelo Juiz de Órfãos, um tutor e um 
curador. 

Nada se sabe quanto à sua nacionalidade. O sítio onde habitava 
fora avaliado razoavelmente, pois era equipado com engenho, alambi­
que, pilões, forno de cobre. Havia, em sua propriedade, árvores frutífe­
ras, plantação de milho, de cana e senzalas. Já em Bento Pires, uma 
propriedade mais modesta, predominava a cultura do milho. Seu peque­
no rebanho era formado por bois, cavalos e porcos. 

O maior investimento desse inventariado, entretanto, estava nos 33 
escravos de origens variadas, entre os quais já se denota um percentual 
grande de jovens crioulos. A predominância de sua atividade rural é 
patenteada pelos seus instrumentos de trabalho: enxadas, foices, ma­
chados e outros. Chamam a atenção, também, suas armas: espingar­
das, bacamarte, pistolas e espada. 

O detalhamento da descrição de seu patrimônio é muito importante 
para uma história tanto da vida cotidiana como da cultura material; mas 
também permite observar-se, com muita curiosidade, o encaminhamen­
to do processo para dar cumprimento às decisões da Justiça. 

Ao final, aparecem muitos credores, que serão plenamente satisfei­
tos. O processo é complicado e demorado, tanto que os avaliadores 
pedem aumento de seus "honorários". A viúva, em 1758, recebe auto ri-

14 A propósito, veja-se MAGALHÃES, Beatriz Ricardina. '"Os inventários dos mortos de Vila Rica (17 40-1770). In: 
Anais das IV Reunião da Sociedade Brasileira de Pesquisa Histórica. (SBPH). São Paulo. 1985. p.229-234. 
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zação para exercer a tutela dos filhos e vai ter uma longa querela com o 
juiz, pois raramente cumpre suas determinações. 

Na verdade, o inventário foi concluído 27 anos depois, quando os 
filhos já haviam atingido a maioridade. Apesar de toda a vigilância do 
Poder Judiciário, Catharina de Lima e Abreu desenvolveu estratégias 
para usar os bens da legítima de seus filhos- por exemplo, nunca os 
depositou no cofre do Juízo. 

Pretendi, pois, articular fontes variadas para dar sentido, e transpa­
rência mesmo, à vida dos primeiros povoadores de Curral d"EI Rey. Ape­
sar dos minguados registros, pode-se verificar que não era fácil obter 
um patrimônio como o de Joam da Costa, o qual, após seu falecimento, 
vai ser pulverizado no processo da partilha, como recomendava o Códi­
go Filipino. 
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